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RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Francisco das Chagas Wanderley
ADVOGADO: Carlos Fábio Ismael dos Santos Lima
APELADA: Justiça Pública Estadual

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  RECURSO  APELATÓRIO.
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE
INCONTESTES.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
PROVA PRINCIPAL.  COERÊNCIA COM  OS
DEMAIS  MEIOS  PROBATÓRIOS.
DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS E LAUDO
PERICIAL.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
PLEITO  ALTERNATIVO.  REANÁLISE  DAS
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.
DESNECESSIDADE.  PENA-BASE  BASE
FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. REGIME DE
CUMPRIMENTO  INICIAL  DE  PENA.  RÉU
NÃO  REINCIDENTE.  REPRIMENDA  NÃO
SUPERIOR A 08 ANOS. ART. 33, §2º,  B, DO
CP.  MODIFICAÇÃO  DO  REGIME  INICIAL
PARA  O  SEMI-ABERTO.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

-  Materialidade e autoria demonstradas na livre
valoração  dos  meios  de  prova  assentados
expressamente  no  juízo  esculpido  do  processo,
notadamente  a  riqueza  de  detalhes  narrada  nas
declarações da vítima, peça imprescindível nesse
tipo  de  crime,  que  retratam,  em  toda  a  sua
amplitude,  a  responsabilidade  do  agente,  e
encontram consonância com os demais meios de
prova.

- Tendo sido fixada a pena-base no mínimo legal
previsto  para  o  tipo  penal  em  comento,
desnecessário  proceder-se  a  uma  revisão  da

C.M.B.F. - Relator



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do
Código Penal. 

- Nos termos do art. 33, §2º, alínea “b”, do Código
Penal: o condenado não reincidente, cuja pena seja
superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito),
poderá,  desde  o  princípio,  cumpri-la  em regime
semi-aberto.

 
V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de apelação

criminal, acima identificados, 

A C O R D A a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar provimento parcial ao
recurso para modificar o regime de cumprimento de pena para o semi-aberto, nos
termos do voto do Relator. Expeça-se Mandado de Prisão, após o decurso do prazo
de Embargos de Declaração, sem manifestação.

RELATÓRIO

Perante o Juízo da Comarca de Paulista, Francisco das Chagas
Wanderley, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções dos
arts. 217-A, c/c o art. 2º da Lei nº 8.072/90 do Código Penal,  conforme narrativa
constante da exordial acusatória que passo a transcrever (fls. 02/04):

“Das  investigações  policiais  que  embasam  a
presente peça vestibular, infere-se que no dia 21 de setembro de 2011,
por volta das 18hs:30min, FRANCISCO DAS CHAGAS WANDERLEY,
praticou  ato  libidinoso  diverso  de  conjunção  carnal  contra  Ruth
Mirielly Ferreira Almeida.

Segundo  apurado,  na  data  e  hora  acima
mencionados, Ruth Mirielly Ferreira de Almeida dirigiu-se à casa do
acoimado  para  receber  a  importância  de  R$  20,00  (vinte  reais)
referente a uma suposta dívida do acoimado para com sua genitora.

Ao  chegar  na  residência  do  indigitado  este  a
esperava de cueca e lhe puxou para dentro da sua casa, trancando a
porta  e  lhe  levando  para  o  quarto  local  onde  lhe  retirou  a  rou  a
praticou coito anal com a vítima além de lhe tocar a vagina a com as
mãos durante o coito.

Apelação Criminal nº 0000618-47.2011.815.1171                        C.M.B.F. - Relator                                      2



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Conforme  laudo  às  fls.  15-18,  foi  confirmada  a
existência  de  vestígios  de  que  houve  ato  libidinoso  diverso  da
conjunção carnal.

Nesse  sentido,  como  é  de  se  observar,  autoria  e
materialidade  restam  sobejamente  demonstradas,  consoante
documentos que instruem a peça inquisitorial.”

À fl. 09 encontra-se Termo de Representação, através do qual a
Sra. Maria Aparecida Ferreira Farias, genitora da menor Ruth Mirielly Ferreira de
Almeida, manifestou o desejo de representar contra a pessoa de “Nego Chico”.

Laudo  Sexológico  nº  00220911  –  Conjunção  Carnal  (fls.
19/20).

Laudo  Sexológico  nº  00080911  –  Atentado  ao  Pudor,  cuja
conclusão do Perito foi no sentido de que “existem vestígios de que houve ato
libidinoso diverso da conjunção carnal” (fls. 21/22).

 Recebimento da denúncia em 13.03.2013 (fl. 37).

Ultimada a instrução criminal e oferecidas as alegações finais
pelo Ministério Público (fls. 147/151) e pela Defesa (155/157-v), a Juíza de base
sentenciou (fls.  159/163) julgando procedente a  denúncia  para  condenar o réu
Francisco das Chagas Wanderley nas penas do art. 217-A, caput, do Código Penal,
fixando-lhe a reprimenda da seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-base em
08  (oito)  anos  de  reclusão,  tornando-a  definitiva,  à  míngua  de  outras
circunstâncias, causas de aumento ou de diminuição de pena.

Para cumprimento da pena, o Juízo a quo estabeleceu o regime
inicial fechado.

Irresignado com o decisório adverso, o acusado recorreu a esta
Superior  Instância  (fl.  165),  pugnando  em  suas  razões  (fls.  170/172)  por  sua
absolvição, sob a alegação de insuficiência de provas. Alternativamente, requereu
uma reanálise  da  dosimetria  de  modo a  não considerar  como desfavoráveis  as
circunstâncias  judiciais  inerentes  à  culpabilidade,  antecedentes,  motivo,
circunstâncias e consequências do crime.
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Ofertadas as contrarrazões ministeriais pelo improvimento do
recurso (fls. 174/180).

Já nesta Instância, seguiram os autos à douta Procuradoria de
Justiça  que,  em parecer,  opinou pelo provimento parcial  do apelo,  apenas para
neutralizar  as  seguintes  circunstâncias  judiciais:  culpabilidade  e  antecedentes
criminais do agente e motivos do crime, sem reflexos, porém, no quantum da pena,
em razão desta já ter sido fixada em seu mínimo legal (fls. 185/196).

É o relatório.

VOTO

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

O recurso é tempestivo, eis que interposto em 13.09.2016 (fl.
165),  tendo  sido  o  advogado  do  réu  intimado  da  sentença  condenatória  em
09.09.2016 (fl. 164). Além de ser adequado e não depender de preparo, por se tratar
de ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB, razão pela qual
conheço do apelo.

MÉRITO

A  pretensão  recursal  consubstancia-se  na  contrariedade  à
sentença condenatória proferida pela magistrada singular, pugnando, inicialmente,
por sua absolvição, sob o argumento de insuficiência de provas.

Pois bem. Consoante ficou evidenciado no caderno processual,
em especial, nos relatos harmônicos das testemunhas ouvidas em Juízo, bem como
nas declarações da vítima (mídia/DVD – fl. 98), vê-se que restou comprovado que
o apelante praticou o crime de estupro contra a vítima  Ruth Mirielly Ferreira de
Almeida.

A materialidade e a autoria  atribuídas ao apelante,  portanto,
são incontestes, visto que imbuídas de verossimilitudes que conduzem à inexorável
conclusão  de  ser  o  responsável  pela  prática  do  crime  que  lhe  foi  imputado,
mormente quando demonstradas na livre valoração dos meios de prova assentados
expressamente no juízo esculpido do processo, notadamente a riqueza de detalhes
narrada nas declarações da vítima, peça imprescindível nesse tipo de crime, que
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retratam, em toda a sua amplitude, a responsabilidade do agente.

Ademais, sabendo que os delitos sob julgamento referem-se a
crimes sexuais, a jurisprudência dominante tem-se manifestado no sentido de que,
nesse tipo de infração, a palavra da vítima surge como um coeficiente probatório
de ampla valoração, tanto mais se as declarações guardam perfeita consonância
com outros elementos de convicção. É o caso dos autos!

Nos crimes dessa natureza, que são, em geral, executados às
escondidas,  também se  extrai  a  autoria  da  harmoniosa  prova  testemunhal,  que
expressou plena sintonia com as declarações da vítima, por isso apresenta todo o
respaldo possível para ser albergada a um decreto jurisdicional, haja vista que se
encaixa a exposição fática da peça denunciatória.

Ademais, o Laudo Sexológico nº 00080911 (fls. 21/22) reforça
o conteúdo probatório que embasa a  condenação do ora  apelante,  conquanto a
conclusão apresentada pelo Perito foi no sentido de que “existem vestígios de que
houve ato libidinoso diverso da conjunção carnal”.

Diante  desse  aspecto,  vale  transcrever  as  posições
jurisprudenciais acerca do acima exposto, in verbis:

TJPB-0039466)  CRIMES  CONTRA  A
LIBERDADE  SEXUAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
CONDENAÇÃO.  APELAÇÃO.  PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA  DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. PALAVRAS DA
VÍTIMA.  RELEVÂNCIA ESPECIAL.  PLEITO
SUBSIDIÁRIO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A
FORMA  TENTADA.  IMPOSSIBILIDADE.
ATOS  LIBIDINOSOS  DIVERSOS  DA
CONJUNÇÃO  CARNAL  CONFIGURADOS.
CRIME  CONSUMADO.  PENA.  ALEGADA
EXACERBAÇÃO.  ESTRITA  OBSERVÂNCIA
DO  SISTEMA  TRIFÁSICO.  QUANTUM
SUFICIENTE  PARA  A  REPROVAÇÃO  DA
CONDUTA. DESPROVIMENTO. 1. "(...) 2.  Nos
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crimes sexuais, praticados quase sempre sem a
presença de testemunhas, a palavra da vítima
tem especial importância quando corroborada
por  outros  elementos  de  convicção,  o  que
ocorreu na espécie. (...)." (STJ. AgRg no REsp
1468907/RR,  Min.  GURGEL DE FARIA,  5ª  T.,
julgado em 23.06.2015, DJe 03.08.2015). 2. "(...)
A consumação do delito de estupro de vulnerável
(art. 217-A do Código Penal) se dá com a prática
de atos libidinosos diversos da conjunção carnal.
Precedentes  (...)"  (STJ  -  REsp  1353575  PR
2012/0239108-0  -  Rel.  Min.  ROGÉRIO
SCHIETTI  CRUZ  -  SEXTA TURMA.  Data  de
Julgamento: 05.12.2013 - Data da Publicação: DJe
16.12.2013). 3. Tendo sido plenamente observado
o sistema trifásico de aplicação da pena, justifica-
se  a  fixação da  sanção acima do mínimo legal,
quando  suficiente  para  reprimir  a  conduta
praticada,  mormente  se considerada a incidência
de circunstâncias judiciais corretamente sopesadas
em desfavor do acusado. 4. "(...) 3. Não comporta
modificação  da  pena  aplicada  na  sentença  de
origem,  quando  diante  do  espaço  de
discricionariedade,  for  arrazoada,  proporcional  e
que  não  contrariar  previsão  legal.  (...)."  (TJRS.
ApCrim. 70054484415, 1ª C. Crim., 06.11.13). 5.
Recurso  desprovido.  (Apelação  nº  0000384-
73.2012.815.0381,  Câmara  Criminal  do  TJPB,
Rel. Joas de Brito Pereira Filho. DJe 05.07.2016).

TJSP-0780366)  APELAÇÃO  CRIMINAL.
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  DEMONSTRADAS  NOS
AUTOS. NEGATIVA VAGA, FRONTALMENTE
DESMENTIDA PELOS DEMAIS ELEMENTOS
DE CONVICÇÃO. Valorização que se empresta
à  palavra  da  vítima,  tratando-se  de  crime
praticado  na  clandestinidade,  sobretudo
quando corroborada por outras provas. Correta
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subsunção  dos  fatos  ao  art.  217-A,  caput,  do
Código Penal. Pena readequada para recrudescer a
fração  de  aumento  da  reprimenda  em  razão  da
continuidade delitiva. Apelo defensivo desprovido
e ministerial  parcialmente provido.  (Apelação nº
3001283-16.2013.8.26.0272,  3ª  Câmara Criminal
Extraordinária  do  TJSP,  Rel.  Diniz  Fernando.  j.
17.02.2016).

Portanto, o Juiz singular, ao proferir seu decreto condenatório,
enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no art. 217-A do Código
Penal, fê-lo em consonância com os elementos de convicção encartados aos autos,
mormente  quando  não  carreado  ao  álbum  processual  nenhum  elemento
convincente  a expurgar-lhe a culpabilidade, que venha a justificar  a  absolvição
pretendida.  Dessarte,  o  substrato  probatório  a  autorizar  uma  condenação  é
inquestionável.

Quanto ao pleito alternativo para que seja feita uma reanálise
da  dosimetria  de  modo a  não  considerar  como desfavoráveis  as  circunstâncias
judiciais  inerentes  à  culpabilidade,  antecedentes,  motivo,  circunstâncias  e
consequências do crime,  entendo que,  a  despeito  da  fundamentação empregada
para algumas das referidas circunstâncias, o Juízo de 1º grau fixou a pena-base no
mínimo legal previsto para o tipo penal em comento, ou seja, 08 (oito) anos de
reclusão, tornando-a definitiva, conforme relatado anteriormente.

Portanto, pedindo vênia ao i. Procurador de Justiça, Francisco
Sagres  Macedo  Vieira  –  que,  em  seu  Parecer  de  fls.  185/196,  opinou  pelo
provimento  parcial  do  apelo  apenas  para  neutralizar  as  circunstâncias  judiciais
inerentes à culpabilidade, antecedentes criminais e motivos do crime, sem reflexos,
porém, no quantum da pena – entendo ser desnecessário tecer maiores comentários
acerca da dosimetria empregada pelo Juízo a quo, a qual, repita-se fora fixada no
mínimo legal, não havendo razão para alterá-la.

Outrossim,  acerca  do  regime  de  cumprimento  de  inicial  da
pena,  verifica-se  que  tratando-se  de  réu  não  reincidente  e  não  sendo  a  pena
superior a 08 (oito) anos, o apelante faz jus ao cumprimento inicial da reprimenda
no regime semi-aberto, nos termos do art. 33, §2º, alínea “b”, do Código Penal, in
verbis:
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“O  condenado  não  reincidente,  cuja  pena  seja
superior  a  4  (quatro)  anos  e  não  exceda  a  8
(oito),  poderá,  desde  o  princípio,  cumpri-la  em
regime semi-aberto.

Assim sendo,  modifico o regime de  cumprimento  inicial  da
pena do fechado para o semi-aberto.

Ante todo o exposto,  dou provimento parcial ao recurso, para
modificar o regime inicial de cumprimento da pena do fechado para o semi-aberto,
mantendo-se os demais termos da sentença.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão
Filho, Presidente da Câmara Criminal e relator, dele participando o Exmo. Sr. Juiz de
Direito Tércio Chaves de Moura (convocado, com jurisdição limitada, para substituir o
Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos), revisor, e o Exmo. Sr. Juiz de Direito
Marcos William de Oliveira (convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).
Ausente justificadamente o Des. Arnóbio Alves Teodósio.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Francisco  Sagres
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões “Des.  Manoel  Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 06 de
Março de 2018.

João Pessoa, 07 de Março de 2018.

   Des. Carlos Martins Beltrão Filho
        Relator
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